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ACÓRDÃO Nº 972/2018 – TCU – Plenário 
 

1. Processo TC 026.096/2017-0  

2. Grupo I – Classe V – Relatório de Auditoria.       
3. Interessado: Tribunal de Contas da União. 

4. Unidades: Departamento Penitenciário Nacional e Secretaria Executiva do Ministério da Justiça e 
Segurança Pública, Conselho Nacional do Ministério Público, Conselho Nacional de Política Criminal 
e Penitenciária e demais órgãos fiscalizados pelos tribunais de contas dos estados, do Distrito Federal e 

dos municípios.  
5. Relatora: ministra Ana Arraes. 

6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Defesa Nacional e da Segurança Pública -
SecexDefesa. 

8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 

VISTA, relatada e discutida esta auditoria operacional, realizada pela Secretaria de 
Controle Externo da Defesa Nacional e da Segurança Pública - SecexDefesa, em conjunto com 

tribunais de contas estaduais e municipais, sobre o sistema prisional brasileiro. 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, 

com fundamento no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 250, incisos II e III, do Regimento 

Interno, e ante as razões expostas pela relatora, em: 
9.1. determinar ao Ministério Extraordinário da Segurança Pública e ao Departamento 

Penitenciário Nacional que: 
9.1.1. no exercício da competência de verificar o atendimento das condicionantes 

estabelecidas pelo § 3º do art. 3º-A da Lei Complementar 79/1994 e da competência regulamentar 

associada, notadamente diante do estabelecido no inciso V daquele dispositivo, e com o intuito de 
subsidiar a realização de cada transferência a partir do Fundo Penitenciário Nacional - Funpen, avalie o 

estágio de aplicação dos recursos anteriormente repassados ao ente federativo e sua respectiva 
capacidade de desenvolver as ações abrangidas pelo Funpen, a fim de que sejam adotadas medidas 
para conferir efetividade à aplicação dos valores e evitar a concentração ineficaz de recursos nos 

fundos locais; 
9.1.2. na concessão e na prorrogação de transferências voluntárias ou obrigatórias 

relacionadas aos objetos previstos no art. 3º da Lei Complementar 79/1994 e a outros correlatos:  
9.1.2.1. adote medidas para impedir a duplicidade entre objetos financiados por recursos do 

Funpen e por transferências voluntárias; 

9.1.2.2. analise, por meio de pareceres técnicos e financeiros ou congêneres, o custo-
benefício de manter recursos não aplicados por mais um período sem entregas efetivas, sendo que 

outras frentes da política pública poderiam estar sendo otimizadas; 
9.1.2.3. avalie se as necessidades do ente beneficiário e as diretrizes e objetivos outrora 

estabelecidos pela União ainda subsistem, bem como a capacidade operacional atual da unidade da 

Federação de cumprir ações pactuadas no passado. 
9.1.3. adote medidas para conferir maior publicidade às informações dos processos 

administrativos de repasses obrigatórios de recursos do Funpen às unidades da Federação, consoante 
determinado no subitem 9.1.6 do acórdão 2.643/2017 - Plenário; 

9.1.4. informe a este Tribunal, no prazo de 90 (noventa) dias, as medidas adotadas para dar 

cumprimento às determinações acima estabelecidas, apresentando, quando for o caso, os respectivos 
documentos comprobatórios. 

9.2. recomendar: 
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9.2.1. ao Ministério Extraordinário da Segurança Pública, ao Departamento Penitenciário 

Nacional e ao Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária que: 
9.2.1.1. estabeleçam e/ou intensifiquem parcerias amplas com o objetivo de produzir 

perspectiva integrada de todos os órgãos da execução penal, incluindo definições de como o esforço 

cooperativo será liderado e de como o resultado das fiscalizações e acompanhamentos determinados 
pela Lei de Execução Penal será observado e tratado pelos demais órgãos da execução penal, de forma 

a repercutir em entregas efetivas para a sociedade; 
9.2.1.2. formulem plano de inspeções em unidades prisionais baseado em análise de risco e 

avaliem a possibilidade de eleger os estabelecimentos que serão fiscalizados a partir de planejamento 

conjunto com os órgãos da execução penal aos quais a Lei de Execução Penal confere essa 
competência, com o propósito de estabelecer parcerias para racionalizar o processo e maximizar o 

número de unidades carcerárias anualmente fiscalizadas. 
9.2.2. ao Departamento Penitenciário Nacional que dê ampla publicidade ao Manual de 

Gestão para Política de Monitoração Eletrônica de Pessoas e oriente, no limite de sua competência, a 

adequação das unidades estaduais de monitoramento aos preceitos indicados no normativo; 
9.2.3. ao Conselho Nacional do Ministério Público que adote medidas com o objetivo de 

ampliar a transparência e a publicidade, em suas páginas na internet, dos relatórios de inspeções 
realizadas em ambientes prisionais e das medidas adotadas para solucionar as disfunções encontradas; 

9.2.4. ao Conselho Nacional de Justiça que, no exercício da competência constitucional de 

controle da atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário (art. 103-B, § 4º, da Constituição 
Federal de 1988), adote medidas para aprimorar a transparência e o controle da nomeação de 

defensores dativos pelas diversas unidades daquele Poder, com divulgação periódica e detalhada dos 
gastos envolvidos. 

9.3. dar ciência: 

9.3.1. à Procuradoria-Geral do Ministério Público Federal, ao Congresso Nacional, à 
Câmara dos Deputados, ao Senado Federal, ao Conselho Nacional de Justiça e ao Conselho Nacional 
do Ministério Público acerca do reduzido percentual de execução financeira das ações de 

construção/ampliação de estabelecimentos prisionais financiadas com recursos do Funpen repassados 
em dezembro de 2016, da ordem de 2% até fevereiro de 2018, com o consequente risco de acúmulo de 

recursos nos fundos estaduais e do DF sem efetiva criação de vagas prisionais; 
9.3.2. à Casa Civil da Presidência da República de que a ausência de decreto regulamentar 

das alterações promovidas pela Lei 13.500/2017 na Lei Complementar 79/1994 e, ainda, a falta de 

previsão legal de condicionantes para transferências fundo a fundo relacionadas à movimentação de 
recursos em contas bancárias específicas, à apresentação de relatórios semestrais, à apresentação de 

indicadores quantitativos e qualitativos de execução e desempenho, à apresentação de relatório de 
execução físico-financeira e ao cumprimento integral do termo de adesão podem fragilizar a segurança 
jurídica dos conteúdos de observação obrigatória pelo Depen e pelos entes beneficiários do Funpen nas 

transferências fundo a fundo e trazer risco à regularidade das aplicações dos repasses obrigatórios aos 
fundos locais; 

9.3.3. ao Ministério da Justiça, ao Ministério Extraordinário da Segurança Pública, ao 
Departamento Penitenciário Nacional, ao Conselho Nacional de Justiça e ao Conselho Nacional do 
Ministério Público da necessidade de adoção de medidas que permitam fomentar o controle social 

exercido pelos conselhos da comunidade e a atuação dos conselhos penitenciários, a fim de realizar de 
forma concreta as disposições dos arts. 69, 70, 80 e 81 da Lei de Execução Penal; 

9.3.4. aos tribunais de contas dos estados, do Distrito Federal e dos municípios sobre a 
importância de, no curso das ações de controle externo, induzirem/estimularem os respectivos 
jurisdicionados a: 

9.3.4.1. institucionalizarem a política pública de execução penal por meio de instrumento 
normativo (lei, decreto, resolução, plano, etc.) emitido por órgão dotado de legitimidade e competência 
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para fazê-lo e no qual se normatize a atuação dos diversos órgãos e instituições envolvidos na 

execução penal; 
9.3.4.2. instituírem fóruns de articulação que contem com a participação dos diversos 

órgãos da execução penal, preferencialmente por meio da normatização dessa instância de 

coordenação; 
9.3.4.3. instituírem conselhos da comunidade na localidade, conferindo-lhes efetiva 

atuação, nos termos do art. 80 da Lei de Execução Penal; 
9.3.4.4. estruturarem conselhos penitenciários e aumentarem o número de inspeções por 

eles realizadas, compatibilizando-as com o quantitativo de estabelecimentos penais existentes na 

localidade. 
9.4. dar ciência ao Ministério da Justiça, ao Ministério Extraordinário da Segurança 

Pública e ao Departamento Penitenciário Nacional de que foi constatada demanda reprimida por 
tornozeleiras eletrônicas nos estados de Roraima, Rio Grande do Sul e Pará, além da inexistência de 
central de monitoramento nos estados de Alagoas, Amapá e Bahia; 

9.5. determinar à Secretaria de Controle Externo da Defesa Nacional e da Segurança 
Pública que monitore a implementação das determinações e recomendações deste acórdão; 

9.6. dar ciência desta deliberação ao Congresso Nacional, à Câmara dos Deputados, ao 
Senado Federal, à Casa Civil da Presidência da República, ao Ministério da Justiça, ao Ministério 
Extraordinário da Segurança Pública, ao Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União, 

ao Conselho Nacional de Justiça, à Secretaria Executiva do Ministério Extraordinário da Segurança 
Pública, ao Departamento Penitenciário Nacional do Ministério Extraordinário da Segurança Pública, à 

Secretaria Nacional de Segurança Pública do Ministério Extraordinário da Segurança Pública, ao 
Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, ao Ministério Público Federal, ao Conselho 
Nacional dos Procuradores-Gerais de Contas, ao Conselho Nacional do Ministério Público, à 

Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil, ao Instituto Rui Barbosa, aos Tribunais 
de Contas do Distrito Federal e dos estados e municípios, à Defensoria Pública da União, à Comissão 
de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado da Câmara dos Deputados e à Subcomissão 

Permanente de Segurança Pública do Senado Federal. 
 

10. Ata n° 15/2018 – Plenário. 
11. Data da Sessão: 2/5/2018 – Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0972-15/18-P. 

13. Especificação do quorum:  
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente), Benjamin Zymler, Augusto Nardes, José 

Múcio Monteiro, Ana Arraes (Relatora) e Bruno Dantas. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti, Marcos Bemquerer Costa, André 
Luís de Carvalho e Weder de Oliveira. 

 
 

(Assinado Eletronicamente) 

RAIMUNDO CARREIRO 
(Assinado Eletronicamente) 

ANA ARRAES 
Presidente Relatora 

 
 

Fui presente: 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 

CRISTINA MACHADO DA COSTA E SILVA 

Procuradora-Geral 
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